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Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

(Aprova o Orçamento de Estado para 2025)

Proposta de Alteração

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do 

Grupo Parlamentar do Partido CHEGA apresentam a seguinte proposta de alteração:

TÍTULO VI

Disposições fiscais

CAPÍTULO I

Impostos diretos

SECÇÃO I

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

“Artigo 68.º 

(...)

Os artigos 2.º, 12.º-B, 25.º, 53.º, 68.º, 70.º, 71.º, 72.º, 73.º, 99.º-C, 99.º-F, 101.º e 102.º 

do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (Código do IRS), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, na sua redação atual, 

passam a ter a seguinte redação:

“Artigo 2.º

(...)

1 - (...)
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2 - (...)

3 - (...)

4) (...)

5) (...)

6) (...)

7) (...)

8) (...)

9) (...)

10) (...)

11) (...)

c) (...)

d) (...)

e) (...)

f) (...)

g) Revogado.

h) (...)

4 -(...)

a) (...)

b) (...)

5 - (...)

6 - (...)
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7 - (...)

8 - (...)

9 - (...)

10 - (...)

11 - (...)

12 - (...)

13 - (...)

14 - (...)

15 - (...)

Artigo 72.º

(...)

1 - (...)

2 - (...)

3 - (...)

4 - (...)

5 - (...)

6 - (...)

a) (...)

b) (...)

7 - Revogado.
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8 - (...)

9 - (...)

10 - (...)

11 - (...)

12 - (...)

13 - (...)

14 - (...)

15 - (...)

16 - (...)

17 - (...)

18 - (...)

19 - (...)

20 - (...)

21 - (...)

22 - (...)

23 - (...)

24 - (...)

Artigo 99.º-C

[...]

1 - (...)

2 - (...)

3 - Revogado.

4 - (...)
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5 - (...)

6 - (...)

7 - (...)

8 - (...)

9 - (...)

10 - (...)”

Nota justificativa:

As gorjetas constituem uma gratificação de natureza voluntária e espontânea como 

‘recompensa’ pela prestação de um bom serviço, seja qual for o setor de atividade onde 

este ocorra. Deste modo, as gorjetas acabam por servir como um incentivo para um 

melhor desempenho por parte dos trabalhadores, assim como à representação da 

valorização e reconhecimento da qualidade do serviço que prestaram.

Tributar as gorjetas materializa-se numa medida perversa, inclusive porque os clientes 

sentir-se-ão dissuadidos de as oferecer ao saberem que parte delas é retida pelo Estado. 

Tendo em conta que estas gratificações ocorrem em setores de atividade normalmente 

caracterizados por baixos salários médios, faz todo o sentido que as gorjetas não sejam 

tributadas, proporcionando, assim, um aumento do rendimento disponível aos 

trabalhadores destes setores.

Palácio de São Bento, 11  de novembro de 2024.

Os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido CHEGA,
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